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 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 11/09/2020  

Seção: Opinião 

Autor: Bruno Pascon  

Título: Desverticalização societária no gás 

O debate sobre a modificação do marco legal do gás natural é um ótimo 
exemplo do esforço de pensar o país e buscar incentivar investimentos que 
possam beneficiar a população com produtos e serviços de qualidade no menor 
preço/tarifa possível.  

O tema deste artigo está alinhado com as discussões sobre o empoderamento 
do consumidor, a digitalização da prestação de serviços (Internet das Coisas - 
IOT) e busca contribuir para o debate sobre a liberdade de escolha do 
consumidor em indústrias de rede.  

A possibilidade de um mesmo prestador oferecer uma gama de serviços para o 
mesmo cliente permite combos com preços ou tarifas mais módicas do que as 
considerações em separado. Nos setores de Telecom e elétrico é assim. E no 
setor de gás natural? 

Gostaria de comentar os exemplos dos setores de Telecom e elétrico em que se 
praticam a desverticalização societária e não a desverticalização total / 
funcional e os benefícios que tal modalidade proporciona.  

No setor de Telecom, antes da privatização e da revolução tecnológica da 
telefonia móvel, era costume declarar linha telefônica no imposto de renda.  

A telefonia é uma indústria de rede. O trabalho pioneiro do Marechal Cândido 
Rondon em instalar telégrafos no território nacional permitiu que o país 
pudesse se comunicar.  

Os telégrafos permitiram o surgimento e desenvolvimento do setor de 
telecomunicações no Brasil. Com o passar do tempo e, próprio de indústrias de 
rede, a evolução tecnológica permitiu a redução dos custos com o fornecimento 
do serviço de telefonia e com retornos decrescentes de escala, um natural 
processo de consolidação no setor e diversificação de negócios.  

Quem acompanha o mercado financeiro viu que com o tempo o T de Telecom 
foi ganhando outras siglas como o M de Mídia e o T de Tecnologia, o que 
permite que uma mesma empresa possa oferecer um pacote de serviços de 
telefonia, internet e televisão que, caso oferecidos por 3 empresas diferentes, 
poderia ter um custo maior. Essa lógica de administração central, diluindo 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 11 de setembro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 3 

 

custos fixos de empresas organizadas na forma de holding é comum tanto no 
setor de telefonia quanto no de energia elétrica.  

Falando sobre o gás natural. O PL 6.407/13 aprovado pela Câmara e que será 
apreciado pelo Senado possui uma série de pontos positivos, mas embora a 
atividade de transporte de gás natural também seja uma indústria de rede 
(monopólio natural) optou-se pela versão de desverticalização (artigo 30) total e 
não os modelos existentes para os setores de telefonia e elétrico.  

A desverticalização societária no setor elétrico permite a diversificação para 
outros segmentos de negócio como a criação de subsidiárias de 
comercialização, buscando-se capturar clientes que migram do mercado cativo 
para o livre. E mais recentemente, um movimento dessas holdings para o 
segmento de transmissão, ainda bastante concentrado na Eletrobras e nas 
transmissoras como CTEEP, Alupar e Taesa.  

Esse movimento é positivo, pois são novos negócios ou novos players 
disputando ou desenvolvendo ativos com a possibilidade de diluição de custos 
fixos pela escala e abrangência de atuação. São portanto dois benefícios: a 
possibilidade de diluir custos de administração central / fixos com o aumento da 
escala de atuação, bem como economias de escopo, pela maior diversificação.  

No setor de gás natural, a consideração do suprimento de gás canalizado como 
substituto à eletricidade para aquecimento de chuveiros ou à lenha para cocção 
de alimentos é permitir ao consumidor liberdade de escolha. Liberdade de 
escolha pressupõe pluralidade de ofertantes e em ambiente competitivo.  

Se é possível através de um fornecedor contratar um pacote que atenda as 
necessidades de televisão, internet e telefonia móvel com preço mais acessível 
do que caso se contratassem três fornecedores, porque não trazer essa 
possibilidade para o setor energético?  

Exemplo: o gás canalizado para residências chegou não faz muito tempo ao 
município de São José dos Campos. Até então, as opções para o consumidor 
para demanda energética eram o GLP (gás de botijão) e energia elétrica.  

Eu o instalei em minha casa. A conta média nos últimos 12 meses foi de R$ 
30/mês. O preço do botijão de gás de 13 kg é R$ 69,90, e dura em média 40-45 
dias. Essa opção permitiu economias mensais.  

A possibilidade de uma holding oferecer mais serviços seria oportuna para 
comparar os preços de um combo que atenderia necessidades energéticas com 
um único prestador. Os combos tem historicamente permitido preços mais 
competitivos do que a contratação em separado.  
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Lá fora muitas empresas que atuam no setor elétrico também atuam no setor 
de gás canalizado e vice-versa. De forma que podem otimizar a fidelização do 
cliente prestando o serviço ou oferecendo o produto que melhor atende as 
necessidades do seu consumidor diluindo seus custos fixos em prol de preços ou 
tarifas mais competitivos. Poderia ser uma avenida de crescimento bastante 
interessante para as holdings do setor elétrico brasileiro. Além de olharem para 
oportunidades no segmento de saneamento básico. Um escopo ampliado de 
atuação no saneamento básico, como gerenciamento de resíduos sólidos, 
cogeração de energia (waste-to-energy), produção de biogás em aterros 
sanitários, além de serviços ancilares são exemplos de atividades que holdings 
de saneamento poderiam desenvolver, com desverticalização societária, mas 
diluindo-se custos fixos seja por escala ou por escopo.  

Ampliar o número de ofertantes, a capilaridade e densidade dos diversos 
modais de transporte para o gás natural é trabalhar a favor da liberdade de 
escolha do consumidor. E a possibilidade de um mesmo prestador oferecer uma 
gama de serviços para o mesmo cliente permite combos com preços ou tarifas 
mais módicas do que as considerações em separado. No setor de Telecom é 
assim. O setor elétrico possui a mesma lógica e já compartilha custos em prol de 
tarifas mais competitivas há tempo. Ambos com desverticalização societária. E o 
setor de gás natural?  

Bruno Pascon é administrador (EAESP/FGV), sócio-fundador e diretor da CBIE 
Advisory.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 11/09/2020  

Seção: Empresas 

Autor: 

Título: Destaques 

Dividendos da Vale 
O conselho de administração da Vale aprovou ontem o pagamento da 
remuneração ao acionista no montante total bruto de R$ 2,4075 por ação, 
sendo R$ 1,4102 na forma de dividendos e R$ 0,9973 em juros sobre o capital 
próprio (JCP). O pagamento está previsto para ocorrer em 30 de setembro, com 
base na posição acionária registrada em 21 de setembro para detentores de 
ações e de 23 de setembro para os recibos de ações (ADRs).  

Braskem em Alagoas 
O escritório americano de advocacia Kaplan Fox & Kilsheimer anunciou ontem a 
abertura de investigação para uma potencial ação coletiva contra a Braskem, 
por conta do episódio de afundamento do solo em quatro bairros de Maceió 
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(AL), que foi relacionado à mineração de sal-gema da empresa. A Braskem já 
enfrenta processos de outros cinco escritórios de advocacia dos Estados Unidos.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 11/09/2020  

Seção: Empresas 

Autor: Neil Hume — Financial Times, de Londres 

Título: BHP cortará em 30% emissões de gases causadores do efeito estufa até 
2030 

A BHP, maior empresa de recursos naturais do mundo, passou a ter como nova 
meta chegar a 2030 com emissões de gases causadores do efeito estufa pelo 
menos 30% mais baixas que as atuais.  

O grupo anglo-australiano, que assim como todas as mineradoras enfrenta 
pressão para diminuir sua pegada ambiental, anunciou que pretende atingir a 
meta elevando o uso de fontes de energia renováveis em suas minas e 
reduzindo o consumo de diesel ao longo dos próximos dez anos.  

Ontem, a mineradora confirmou planos para atrelar a remuneração dos 
executivos a suas metas climáticas, com 10% de seus critérios de pontuação 
usados para avaliar as bonificações de seus líderes passando a estar ligados às 
novas metas.  

“A BHP mostrou o caminho para seus diversos concorrentes na mineração, que 
não definiram metas de redução nas emissões de gases causadores do efeito 
estufa nem próximas do que acaba de ser anunciado”, disse Julien Vincent, 
diretor-executivo do grupo ativista Market Forces.  

“Ainda assim, ao definir a meta de ficar 30% abaixo dos níveis de 2020 até 2030 
está, claramente, optando por ficar aquém do objetivo maior do Acordo de 
Paris sobre o clima, de limitar o aquecimento mundial a menos de 1,5 °C”, 
afirmou.  

Nas emissões do “Escopo 3” (aquelas geradas pelos clientes que usam seus 
produtos), a BHP informou que ajudará a indústria siderúrgica a desenvolver 
“tecnologias e trilhas” capazes de reduzir as emissões de carbono em 30%.  

A empresa destacou que depois de 2030 já se espera ver a adoção generalizada 
dessas políticas, que incluem a captura, armazenamento e uso de dióxido de 
carbono (CCUS, na sigla em inglês).  
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O minério de ferro, principal commodity da BHP, é usado para produzir aço por 
meio de um processo de altas emissões de carbono, que consome carvão de 
coque, também minerado pela empresa, na Austrália.  

Em 2019, a empresa prometeu definir metas para reduzir as emissões do 
Escopo 3 e o executivo-chefe da BHP, Mike Henry, se comprometeu a levar 
adiante “ações bem tangíveis”.  

As emissões do Escopo 3 da BHP somaram 566,8 milhões de toneladas em 
equivalência de dióxido de carbono em 2019, mais do que total de emissões 
nacionais da Austrália.  

As metas divulgadas ontem pela empresa substituem as anteriores, que 
previam chegar a 2022 com emissões no resultado operacional ajustado nos 
mesmos níveis de 2017 ou abaixo deles. A meta de longo prazo da companhia é 
atingir resultado operacional líquido zero nas emissões de gases causadores do 
efeito estufa até 2050.  

 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 11/09/2020  

Seção: Empresas 

Autor: 

Título: Curtas 

Pagamentos do GSF 
A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) prevê que os primeiros 
pagamentos relacionados aos débitos do risco hidrológico (GSF) no mercado de 
curto prazo de energia podem ser realizados, ou ao menos agendados, até o fim 
deste ano. A câmara já está trabalhando no levantamento dos dados que serão 
considerados no cálculo da extensão das concessões dos geradores, medida 
prevista pela lei que trouxe uma solução para a judicialização do GSF. Até 30 de 
setembro, devem ser divulgadas simulações iniciais, de 12 meses aleatórios, 
referentes ao período de 2012 a 2020. Até meados de novembro, a CCEE deve 
disponibilizar todos os dados necessários para que os agentes decidam sobre a 
adesão à repactuação do GSF. O valor travado pelo GSF no mercado de curto 
prazo é de R$ 8,9 bilhões, mas, como alguns agentes têm créditos na CCEE, a 
dívida líquida é de R$ 5,3 bilhões.  
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 VEÍCULO:        Valor Econômico 

Data: 11/09/2020  

Seção: Agronegócios 

Autor: Marina Salles — De São Paulo 

Título: Venda de etanol das usinas caiu 13% em agosto 

O volume de etanol comercializado pelas unidades produtoras do Centro-Sul 
atingiu 2,69 bilhões de litros em agosto, com queda de 13,3% na comparação 
com igual mês de 2019. Do volume total, 306,34 milhões de litros foram 
direcionados ao mercado externo e 2,38 bilhões comercializados 
domesticamente, informou ontem a União da Indústria de Cana-de-Açúcar 
(Unica).  

As vendas de hidratado no mercado interno continuam mais fracas. Somaram 
1,60 bilhão de litros em agosto, queda de 20,54% na comparação com os 
volumes observados no mesmo mês do ano passado. As vendas de anidro, por 
sua vez, atingiram 794,85 milhões de litros, uma redução de 2,6%.  

Os envios de etanol para o mercado externo, por outro lado, atingiram 306,34 
milhões de litros em agosto - aumento de 6,28% em relação ao mesmo mês de 
2019. Do início desta safra 2020/21, em abril, até 1º de setembro, o volume de 
embarques totalizou 1,10 bilhão de litros, crescimento de 25,17%.  

No acumulado da safra 2020/21 até 1º de setembro, as vendas de etanol pelas 
unidades produtoras do Centro-Sul somaram 11,74 bilhões de litros, com 
retração de 17,85% na comparação com mesmo período do ciclo 2019/20. 
Desse total, 10,64 bilhões de litros foram destinados ao mercado interno - uma 
queda de 20,64%.  

Também segundo a Unica, a quantidade de cana-de-açúcar processada pelas 
usinas do Centro-Sul somou 42,11 milhões de toneladas na segunda quinzena 
de agosto, 12,21% menos que 47,97 milhões registradas no mesmo intervalo de 
2019. No acumulado da safra 2020/21, a moagem alcançou 415,09 milhões de 
toneladas, um aumento de 3,83% sobre as 399,79 milhões processadas em igual 
período do ciclo 2019/20.  

Para o diretor técnico da Unica, Antonio de Padua Rodrigues, “a redução no 
ritmo de moagem nos últimos 15 dias de agosto decorre das chuvas que 
impactaram a operacionalização da colheita em algumas regiões canavieiras do 
Centro-Sul”.  

As maiores reduções de moagem foram observadas no Estado do Paraná e em 
Mato Grosso do Sul. Em São Paulo, as regiões de Assis e Piracicaba foram as 
mais prejudicadas.  
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Na segunda metade de agosto, a produção de açúcar atingiu 2,93 milhões de 
toneladas, montante 16,34% superior ao produzido no mesmo período do ano 
anterior. De abril até 1º de setembro, a fabricação do adoçante totalizou 25,89 
milhões de toneladas, alta de 43,76%.  

Do aumento total de 7,88 milhões de toneladas na produção de açúcar 
observado até o momento, cerca de 6,04 milhões derivam da mudança do mix 
de produção e as outras 1,84 milhão resultam do avanço da moagem e da 
melhor qualidade da matéria-prima, conforme a Unica.  

A produção de etanol alcançou 2,16 bilhões de litros na segunda quinzena de 
agosto, contra 2,73 bilhões em igual período de 2019/20. No acumulado da 
safra já forma 18,97 bilhões de litros, 7,1% menos.  

O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) publicou no Diário Oficial da 
União as novas metas de descarbonização dos transportes do programa federal 
RenovaBio para entre 2020 a 2030. São as mesmas submetidas à consulta 
pública pelo Ministério de Minas e Energia e não sofreram alterações, apesar 
de críticas de produtores e distribuidoras de combustíveis. Dessa forma, para 
este ano as distribuidoras terão que comprar 14,53 milhões de Créditos de 
Descarbonização (CBios). Cada CBio equivale a uma tonelada de carbono de 
emissão evitada com a substituição de combustíveis fósseis por 
biocombustíveis. A meta anterior para 2020 previa que as distribuidoras 
reduziriam a pegada de carbono dos combustíveis em 29,06 milhões de 
toneladas, mas o governo decidiu reduzir as metas por causa da queda do 
consumo provocada pela pandemia. Cada distribuidora terá sua meta individual 
reduzida de forma proporcional ao corte da meta nacional deste ano. (Camila 
Souza Ramos)  

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 11/09/2020  

Seção: Editorial 

Autor: 

Título: Investimento em energia verde e o futuro de Angra 3 

O destino da energia é inexorável. Substituir a energia “marrom” - baseada em 
combustíveis fósseis - por energia “verde” é uma questão de vida ou morte para 
o meio ambiente e, logo, para a existência humana. A transição, contudo, é 
marcada por desafios. 

A energia global é cada vez mais baseada na eletricidade. Segundo a Agência 
Internacional de Energia, uma trajetória compatível com os objetivos do 
desenvolvimento sustentável exigiria que até 2040 85% da eletricidade global 
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venha de fontes limpas. Hoje são apenas 36% e a expansão precisaria ser três 
vezes maior do que a atual. 

As fontes renováveis - como a eólica ou a fotovoltaica - continuarão a liderar a 
caminhada. Mas as usinas nucleares podem contribuir de inúmeras maneiras. A 
principal vantagem é que elas são estáveis e podem limitar os impactos das 
flutuações sazonais das fontes renováveis e promover a segurança energética 
reduzindo a dependência dos combustíveis importados. 

O Brasil já tem a segunda matriz energética mais limpa do mundo e, dadas as 
suas condições geográficas, as perspectivas são promissoras. Neste cenário, a 
energia nuclear tem um valor estratégico. Daí a importância de concluir a usina 
de Angra 3. É a obra de infraestrutura mais cara do País, acumulando 30 anos de 
paralisações e R$ 9 bilhões em dívidas. Para ser concluída, depende de mais R$ 
15 bilhões. A dificuldade está em contrair novos empréstimos. Mas abandoná-la 
não é uma opção viável: o custo seria da ordem de R$ 12 bilhões. 

Como disse ao Estado Nivaldo de Castro, do Grupo de Estudos do Setor Elétrico 
da UFRJ, “concluir Angra 3 é uma decisão de governo, mas que passa por uma 
política de Estado”. Além de definições políticas que envolvem a privatização da 
Eletrobrás, a retomada de Angra 3 depende da entrada de um sócio privado. 

Atualmente, a Eletrobrás trabalha na estruturação do financiamento para que a 
usina possa receber uma empresa para finalizar a construção por contrato de 
EPC (Engineering, Procurement and Construction). A perspectiva é publicar o 
edital em 2021 para iniciar as obras em 2022, de forma que a usina entre em 
operação em 2026. Além disso, é preciso operacionalizar a capitalização da 
Eletrobrás. Cuidar desse processo com o devido esmero é um imperativo não só 
econômico, mas ambiental. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 11/09/2020  

Seção: Economia 

Autor: André Borges / BRASÍLIA 

Título: Aneel rejeita gastos de R$ 9,4 milhões feitos pelo ONS 

Após reanalisar despesas, agência concluiu que recursos, que saíram das contas 
de luz, foram usados indevidamente 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) rejeitou boa parte dos 
argumentos apresentados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) 
sobre gastos feitos pelo órgão e manteve sua decisão de pedir o ressarcimento 
de diversos custos que não têm relação com atividades do setor ou mesmo 
necessidade confirmada. Depois de reanalisar, desde o fim do ano passado, 
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documentos do órgão responsável por fiscalizar o funcionamento diário do 
abastecimento de energia elétrica do País, a agência conclui que o ONS usou 
indevidamente R$ 9,4 milhões em recursos retirados via conta de luz, para 
bancar gastos como pagamento de massagistas contratados sem licitação, 
serviços de táxi não comprovados, viagens, jantares em restaurantes de luxo e 
benefícios irregulares estendidos a seus diretores. 

A farra dos gastos do ONS foi revelada pelo Estadão em reportagem publicada 
em janeiro deste ano. Depois de analisar as contas do operador no período de 
2014 a 2018, a Aneel encontrou gastos curiosos como a contratação de serviços, 
sem licitação, de duas empresas de massoterapia especializadas em “shiatsu 
expresso”. As massagens feitas em funcionários tiveram custo total de R$ 307 
mil. A relação de valores rejeitados pela agência inclui R$ 69,7 mil com o que o 
ONS batizou de programa “Reconhecer +”, oferecido aos seus funcionários. 

Trata-se de um punhado de mimos dados aos servidores, como premiações de 
viagens, almoços e jantares em restaurantes caros, benefícios que, “no 
entender da equipe de servidores da Superintendência de Fiscalização 
Econômica e Financeira (SFF) da Aneel, são despesas que jamais deveriam ser 
custeadas pelo ONS, isto é, em sua grande maioria mediante cobertura 
tarifária”. Na lista dos agrados estão, por exemplo, um gasto de R$ 5.790 para 
uma servidora ficar hospedada no Hotel Serantes, em Natal (RN), de frente para 
o mar, com tudo pago, incluindo passagem aérea e refeições no restaurante 
Fogo de Chão. A relação de restaurantes frequentados inclui nomes como 
Fasano, Pobre Juan e Rubaiyat. 

Bancado pelas tarifas. O ONS é uma associação civil privada sem fins lucrativos, 
mas que tem 97% de seu orçamento anual bancado por tarifas cobradas na 
conta de luz dos consumidores de todo o País. Somente 3% de seus custos são 
pagos pelas empresas do setor elétrico. Por se tratar de dinheiro do usuário de 
energia, cabe à Aneel fiscalizar o seu uso. Desde o início do ano, o ONS tentava 
explicar o uso dos recursos, apresentando novas justificativas e documentações 
que ainda não tinham chegado à Aneel. Ao reavaliar o material, a agência 
reguladora acatou parte das argumentações e reduziu o valor total a ser 
devolvido, de R$ 13,6 milhões para os atuais R$ 9,4 milhões. 

Essa cifra deve ser usada para abater custos da conta de luz cobrados da 
população. O valor total de gastos rejeitados pela agência inclui R$ 4,2 milhões 
em recursos para bancar contas de sua diretoria como, por exemplo, 
previdência privada, auxílio-doença, assistência médica e dental, checkup e 
auxílio-alimentação. Outros R$ 3,7 milhões estão ligados a taxas de 
administração de um sistema de previdência oferecido a funcionários. Há ainda 
contratações não justificadas que chegam a R$ 1,4 milhão. Questionado, o ONS 
disse apenas que tem por princípio fazer o uso adequado dos recursos 
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orçamentários. “Seguiremos com a prestação de esclarecimentos e informações 
adicionais ao órgão regulador sempre que necessário”, declarou. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 11/09/2020  

Seção: Economia 

Autor: Érika Motoda 

Título: Título verde movimenta US$ 8,1 bi no Brasil 

Em um momento em que aumenta a demanda global por investimentos em 
“causas verdes”, o Brasil soma hoje 50 emissões de títulos sustentáveis, com 
capitalização total de US$ 8,1 bilhões. Ao emitir esses papéis, as empresas se 
comprometem a investir em projetos de impacto ambiental positivo. A maioria 
está atrelada à correta exploração de florestas (38%) e à geração de energia 
renovável (24%). Esses dados fazem parte de um levantamento da empresa de 
soluções financeiras para impacto socioambiental Sitawi e compreende o 
período de maio de 2015 – quando a BRF lançou o primeiro título do gênero – 
até a última captação, feita em agosto, pela Companhia Brasileira de Alumínio 
(CBA). 

Embora a maior parte da captação tenha finalidade de manter os projetos das 
próprias empresas emissoras, já há iniciativas, como a do BV (Banco 
Votorantim), que buscam atingir consumidores em geral, com o financiamento 
para compra de sistemas de energia solar. O mercado internacional é mais 
receptivo, segundo a Sitawi, à captação de recursos para projetos verdes: 69% 
dos papéis locais foram emitidos no exterior, e o instrumento mais utilizado 
foram as “global notes”, que representam 57% da carteira. 

O segundo instrumento mais utilizado foram as debêntures de infraestrutura, 
com 22%, mas estas foram vendidas no mercado por aqui. Integrantes do 
Laboratório de Inovação Financeira (LAB) acreditam que é preciso preparar o 
ambiente regulatório no Brasil para atrair investidores privados para diversos 
tipos de empreendimentos, incluindo os ambientais. O LAB foi criado para 
promover finanças sustentáveis no País e é composto pela Associação Brasileira 
de Desenvolvimento (ABDE), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

“Temos trabalhado com o CBI (Climate Bonds Initiative) e o Ministério da 
Economia para mapear projetos federais que poderiam capturar financiamento 
(verde). Diversificar esse selo e converter o Brasil em líder na região é uma 
possibilidade”, disse Morgan Doyle, representante do BID no Brasil. Até 2030, 
seria possível transformar esses US$ 8,1 bilhões em trilhão, pois o País se 
comprometeu, no Acordo de Paris, a reduzir as emissões de gases de efeito 
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estufa em 43% (considerados os níveis de 2005). Segundo o Banco Mundial, isso 
vai requerer investimentos de US$ 1,3 trilhão para que o Brasil aumente sua 
participação em bioenergia sustentável, além de restaurar e reflorestar 12 
milhões de hectares na Amazônia. 

A emissão de títulos verdes segue os mesmos ritos das de um título comum, 
com um adicional: é preciso que um agente externo emita uma segunda 
opinião, atestando que o projeto de fato tem impacto ambiental positivo. A 
Sitawi fez esse trabalho em metade dos títulos verdes em circulação. O diretor 
de finanças sustentáveis da empresa, Gustavo Pimentel, disse que tem 
atualmente dez mandatos em avaliação, no valor de R$ 5 bilhões, ainda para 
2020. Segundo a especialista em finanças do BID Maria Netto, a B3 vem 
trabalhando conosco em uma plataforma de transparência para tentar ver 
como os usos de recursos dos títulos têm impacto verde. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 11/09/2020  

Seção: Colunas 

Autor: FERNANDA GUIMARÃES, CIRCE BONATELLI E CYNTHIA DECLOEDT 

Título: Sucesso de home office faz Usiminas pôr sede à venda 

Coluna do broadcast 

O assunto já esteve em outros momentos na mesa, mas a pandemia e a 
experiência bem-sucedida do trabalho remoto fizeram a Usiminas colocar sua 
sede, marco arquitetônico no bairro de Pampulha, em Belo Horizonte, à venda. 
Caso o negócio seja concretizado, a ideia é levar a parte administrativa da 
siderúrgica para salas comerciais, no centro-sul da capital mineira. Antes da 
pandemia, trabalhavam no prédio de seis andares entre 300 e 400 pessoas. No 
fim dos anos 2000, época de muitos investimentos na empresa, eram mil, 
grande parte engenheiros. Além de fazer caixa com a venda, a economia 
também virá do corte nos grandes custos de manutenção do prédio, que inclui 
jardins de Burle Marx e foi inaugurado em 1980. 

» De volta ao passado. Até os anos 80, a sede da Usiminas ficava em um edifício 
comercial. A siderúrgica poderá voltar ao mesmo modelo, 40 anos depois. 
Procurada, a empresa não comentou. 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 11/09/2020  

Seção: Mercado 

Autor: 

Título: Petrobras reduz diesel em 7% e gasolina em 5%, na 2ª queda semanal 
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O corte nos preços é o terceiro consecutivo anunciado pela Petrobras para os 
combustíveis e o segundo apenas nesta semana. A companhia reajustou para 
baixo valores do diesel e da gasolina na quarta (9), em movimento anunciado na 
véspera em meio a uma queda nos preços do petróleo no mercado 
internacional. Nesta quinta (10), o Brent fechou em queda de 1,8%. Cotado a 
US$ 40,06. Os cortes de preços, iniciados em setembro, também vieram em 
meio a uma valorização do real em relação ao dólar no período. 

 VEÍCULO:        Correio Braziliense                   

Data: 11/09/2020  

Seção: Economia 

Autor: Marina Barbosa/Jailson R. Sena 

Título: Comida e gasolina põem IPCA em rota de subida 

Pressionada pela disparada dos alimentos e pelos reajustes da gasolina, a 
inflação avançou 0,24% em agosto. O índice é o maior para o mês desde 2016 e 
pesa ainda mais no bolso das famílias de baixa renda, que dedicam uma parcela 
maior do orçamento mensal à compra da cesta básica. A alimentação no 
domicílio subiu bem mais do que isso: 1,15% só no mês passado. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ao aumentar 
3,22%, a gasolina também ajudou a puxar o IPCA do mês. O índice só não foi 
maior por conta dos descontos concedidos às mensalidades escolares durante a 
pandemia (-4,38%) e porque itens não essenciais, como vestuário (-0,78%), 
seguem com a demanda reprimida e, consequentemente, com os preços em 
baixa. 

Com o resultado de agosto, o IPCA acumulou alta de 0,70% no ano e de 2,44% 
nos últimos 12 meses, ainda abaixo do piso da meta oficial, de 2,5%. 

Esses números baixos, porém, não fazem sentido para a maior parte da 
população brasileira, por causa do aumento das despesas com alimentação e 
bebidas. Segundo o IBGE, esse grupo de produtos subiu 0,78% em agosto e 
4,91% no ano. A alta foi ainda maior na alimentação em domicílio, que se 
tornou mais importante durante o isolamento social e já encareceu 6,10% no 
ano. 

Produtos essenciais para o dia a dia dos brasileiros dispararam de preço 
recentemente. O arroz subiu 3,08% em agosto e 19,25% no ano. Já o feijão 
acumula alta de 12,12% em 2020; o óleo de soja, de 18,63%; e o leite longa-vida 
de 22,99%. 
 
 Prato feito 
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 Por isso, já é preciso gastar R$ 7,13 para preparar um prato feito (PF) em casa. 
É 20% a mais que no mesmo período do ano passado (R$ 5,94) e 3,8% a mais 
que no início da pandemia de covid-19 (R$ 6,87), segundo cálculos da 
consultoria GfK. 

“Houve uma intensificação na inflação dos alimentos e isso desafia, sobretudo, 
as famílias mais pobres pois, que gastam maior percentual da renda com 
comida”, lembrou o coordenador de índices de preços do Ibre-FGV, André Braz. 

Por conta disso, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), que mede a 
variação de preços entre as famílias que ganham até cinco salários mínimos, 
também está acima da inflação oficial. Segundo o IBGE, o INPC subiu 0,44% em 
agosto, 1,16% no ano e 2,94% nos últimos 12 meses. 

A veterinária Sonia Souza, de 70 anos, disse que está difícil fazer compras. “Tive 
de deixar produtos não essenciais para economizar”, contou ela, que foi 
afetada, sobretudo, pelo preço do arroz. Gerente de uma lanchonete, Manoel 
Messias também se queixa do arroz, mas lembra que este não é o único item da 
cesta básica que está mais caro. “Parei de fazer pão de queijo por causa do 
preço do ovo. Não está compensando”, disse. 

 VEÍCULO:        Correio Braziliense                   

Data: 11/09/2020  

Seção: Economia 

Autor: Jaqueline Fonseca 

Título: Supermercados temem desabastecimento no DF 

Além de gerar reclamações entre os brasilienses, a alta dos preços dos 
alimentos no Distrito Federal, sobretudo da cesta básica, preocupa os donos de 
supermercados. O Sindicato dos Supermercados do DF (Sindsuper) emitiu nota, 
na tarde de ontem, na qual aponta para “algumas práticas abusivas de preço” e 
alerta para “um possível desabastecimento”. 

Na nota, a entidade afirma que os varejistas tem se esforçado para manter os 
preços e atribui a responsabilidade pela carestia ao setor agropecuário. “Os 
setores agrícolas com suas necessidades comerciais, incentivos fiscais a 
exportação que melhoram e muito a balança comercial brasileira, deixaram o 
mercado interno em sinal de alerta com relação ao desabastecimento em um 
momento tão delicado de pandemia que passamos agora”, diz a nota. 
De acordo com dados do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), divulgado pelo Instituto Nacional de Geografia e Estatística (IBGE), o 
preço dos alimentos, na capital, chegou a subir 24,39% entre julho e agosto, 
como foi o caso do tomate, produto com a maior alta. 
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Reclamações 
 
O arroz aumentou 6,31% de um mês para o outro e tem sido um dos principais 
alvos de reclamação do brasiliense. Moradores da capital e do entorno dizem 
que o preço do pacote de cinco quilos do arroz chega a R$ 30 em alguns 
supermercados. 

Outros itens da cesta básica, como óleo de soja (13,98%), carne (6,31%) 
também tiveram aumentos expressivos. Entre nove grupos de produtos e 
serviços analisados no DF, seis tiveram aumento em agosto. Além dos 
alimentos, houve destaque para o setor de transporte. A gasolina, por exemplo, 
chegou ao terceiro mês seguido de alta, com variação de preço 5,73% maior, 
seguida pelo etanol, pneu e óleo diesel. 
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CAPAS DE JORNAIS 
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